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1.

Num mundo cada vez mais tecnológico e pragmático, a questão da existência de Deus continua a ter uma inegável importância e um sentido íntimo para muitas pessoas. É uma questão com a qual todos nós, em algum momento de nossas vidas, nos deparamos e que exige de nós uma resposta mais ou menos profunda. Mesmo aqueles que não se preocupam com o assunto, por falta de interesse, tempo ou convicção, vêem-se obrigados a dedicar-lhe alguma atenção e justiﬁcar-se diante dos demais.

Uma questão que preocupa quase todas as pessoas, como a existência de Deus, não poderia deixar de ser uma questão também para os ﬁlósofos. Provar a existência de Deus tornou-se, para a ﬁlosoﬁa, uma questão permanente, que atravessou mais de dois mil anos de história. Textos muito bonitos, inteligentes e profundos foram escritos para responder, de modo deﬁnitivo, a pergunta “Deus existe?”. O propósito desta coletânea é justamente apresentar várias provas da existência de Deus que se tornaram fundamentais para a ﬁlosoﬁa da religião, escritas desde a Grécia antiga até a Modernidade, permitindo ao leitor uma visão ampla do assunto.

2.

A reação natural de uma criança, quando recebe uma educação religiosa, é que siga o que lhe ensinam e creia na existência de Deus, qualquer que seja a fé especíﬁca de sua família. Uma razão bastante comum para a difusão da crença em Deus é que as pessoas que têm fé entendem que é importante transmitir essa fé a seus descendentes, pois seus ﬁlhos e netos não poderiam ser pagãos, nem perder a possibilidade de ir para o céu etc. Contaram-me o caso de uma pessoa que foi batizada três vezes. Vendo que o neto não seria batizado pelos pais, os avós maternos o batizaram, sem que os pais ou os outros avós soubessem. O mesmo ﬁzeram os avós paternos, também sem que os outros soubessem de nada. Depois, os pais acabaram batizando-o pela terceira vez, já que, sendo mais tolerantes com crenças alheias, decidiram respeitar o medo dos avós de que o neto não poderia ir para o céu.

Também o ateísmo, que nega a existência de Deus, encontra um grande número de adeptos, tendo as mais diferentes origens. O ateísmo pode resultar de uma suspeita com relação ao papel das instituições religiosas na história, da falta de convicção em relação às provas para a existência de Deus, de uma visão materialista do mundo, entre outras razões. O ateísmo, uma postura bastante antiga, difunde-se cada vez mais nos dias atuais, sobretudo entre aqueles que dão pouco ou nenhum valor à questão da existência de Deus. São pessoas que preferem dedicar-se à vida cotidiana e aos prazeres e problemas que esta nos traz.

Há, ainda, uma terceira postura, o agnosticismo, que, num certo sentido, pode ser entendida como a mais soﬁsticada das três, uma vez que resulta da apreciação e rejeição das outras duas.

Pode-se sustentar que não somos capazes de dar uma resposta à questão da existência de um Deus, nem aﬁrmativa, como querem os que crêem em Deus, nem negativa, como querem os ateus. Segundo o agnóstico, simplesmente não sabemos nada a esse respeito. Uma pessoa pode tornar-se agnóstica quando, ao se preocupar com essa questão, não encontra uma resposta clara em favor de algum dos lados envolvidos. O fato é que ela ainda não se decidiu por uma resposta e continua pensando, com a mente aberta, sobre qual das duas alternativas é a correta. É possível que o agnóstico, embora ainda investigue o assunto, não tenha muita esperança de vir a decidir-se por um lado ou por outro.

Quando se pergunta a uma pessoa por que ela crê em Deus, podemos nos deparar com vários tipos de respostas. É comum a pessoa defender sua crença, em geral dirigindo-se a um ateu, dizendo que, no dia em que este passar por um medo terrível ou por uma situação muito angustiante, ﬁnalmente apelará a Deus ou a uma força superior, para que esta lhe ajude, e, assim, também o ateu, no fundo, creria em Deus. Outras vezes, as respostas são bastante surpreendentes, como, por exemplo, a alegação de uma revelação sobrenatural ou de uma experiência mística íntima. Não são raros relatos como o de que uma luz branca surgiu diante dos olhos, foi crescendo e se transformou, digamos, na virgem Maria ou em nossa senhora de Aparecida, no caso dos católicos. É possível também que um pai ou uma mãe se sintam tão emocionados com o nascimento de seu primeiro ﬁlho que sua crença se fortiﬁque ou, mesmo, passem a crer em Deus. Todos esses são motivos para crer em Deus: a angústia diante da morte iminente, o medo de um sofrimento terrível, uma experiência alucinatória interpretada como reveladora de uma divindade, uma emoção muito forte e difusa por algo maravilhoso, uma educação religiosa rígida.

Motivos como esses acima descritos, contudo, não são, propriamente falando, razões para crer em Deus. Os motivos explicam a crença em Deus, mas não a justiﬁcam do ponto de vista ﬁlosóﬁco. Para a ﬁlosoﬁa, motivos não bastam e razões devem justiﬁcar a crença em Deus e estabelecer sua existência. Muitos ﬁlósofos pretenderam que seus argumentos constituíam provas que deveriam persuadir toda e qualquer pessoa racional, independentemente de suas experiências e sentimentos pessoais, a crer em Deus. As motivações que levam à crença em Deus devem ser objeto de uma psicologia da religião ou de uma sociologia da religião, que investigam as causas naturais e culturais dessa crença. O exame das razões da crença em Deus caberia, assim, à ﬁlosoﬁa da religião.

3.

As provas aqui traduzidas e reunidas são algumas das melhores oferecidas pelos maiores ﬁlósofos da história do pensamento ocidental. Entre essas, cabe destacar as considerações de Aristóteles sobre o primeiro motor, tanto por sua profundidade, quanto pelo impacto que causaram nas reﬂexões subseqüentes. Aristóteles supõe, para provar a existência de Deus, que é incoerente que tempo e movimento tenham um começo. Para explicar a existência do tempo e do movimento, é preciso postular uma causa primeira que, em si mesma, não se move. Esta é o primeiro motor, uma espécie de mente que está sempre pensando e que age sobre as esferas celestes. Os textos de Aristóteles sobre o primeiro motor e o inﬁnito geraram muita discussão entre os ﬁlósofos medievais, não somente porque, para os cristãos, o inﬁnito era sinal de perfeição, mas também porque, passíveis de apropriação pela teologia cristã, os textos não são muito claros sobre esse ponto e exigem meticulosa interpretação.

As duas principais escolas dogmáticas do período helenístico, as de Epicuro e dos estóicos, também têm contribuições originais e signiﬁcativas para as provas da existência de Deus na ﬁlosoﬁa antiga. Encontramos uma exposição clara dessas provas no clássico livro de Cícero, De natura deorum. A intenção de Cícero é apresentar essas provas para, em seguida, refutá-las, adotando uma posição cética e agnóstica a esse respeito. Como o interesse é apresentar ao leitor as provas da existência de Deus, selecionaram-se somente as partes em que Cícero as expõe.

Um pouco conhecido ﬁlósofo cético, chamado Sexto Empírico, é outra fonte importante para a ﬁlosoﬁa helenística e também para as provas da existência de Deus na antiguidade. Os textos de Sexto, segundo os melhores especialistas em sua obra, reproduzem de maneira ﬁel e cuidadosa muitas das doutrinas de ﬁlósofos antigos, cujos textos originais se perderam. Assim, por meio de suas obras, que felizmente resistiram ao tempo e chegaram íntegras até nós, podemos conhecer com algum detalhe o que muitos ﬁlósofos antigos pensaram. Sexto Empírico não divide a exposição das provas segundo as escolas ﬁlosóﬁcas, como faz Cícero, mas relata-as conforme os tipos de prova que cataloga e identiﬁca quatro tipos principais de provas: o consenso universal, a ordem do universo, as conseqüências absurdas da negação da existência de Deus e a destruição dos argumentos contra a existência de Deus.

Pode parecer curioso que pensadores céticos, ou inﬂuenciados pelo ceticismo, portanto nada ou pouco afeitos à própria idéia da existência de Deus, sejam fontes para provas dogmáticas e contundentes da existência de Deus, mas é fácil entender a razão disto. Tal como ocorreu com Cícero, Sexto expõe essas provas com o intuito de rebatê-las, não no sentido de defender o ateísmo ou a inexistência de Deus, mas de compreender e examinar, com um espírito investigador, os dois lados da questão. Assim,  esses pensadores céticos, mesmo sem aceitar as provas que expõem, buscam apresentá-las da maneira mais justa e imparcial possível, reproduzindo-as em detalhe e com todo o rigor ﬁlosóﬁco.

A segunda parte recolhe algumas das principais provas da ﬁlosoﬁa cristã e medieval. Destaca-se, entre as provas cristãs, a oferecida por Agostinho em sua obra O livre-arbítrio. Uma das originalidades de Agostinho reside em buscar Deus dentro do próprio homem, e não, por exemplo, na ordem ou movimento do mundo. É, portanto, numa reﬂexão que vai penetrando cada vez mais no âmago do homem, sucessivamente passando pelos sentidos externos, pelo sentido interno, pela razão e pela liberdade humana que chegaremos à conclusão de que Deus existe. Para vermos Deus, precisamos contemplar, não o mundo, mas, de alguma maneira, nosso próprio interior para reconhecer que o caminho para Deus está dentro de nós mesmos.

Em seguida, o leitor poderá ler uma das mais famosas, importantes e discutidas provas da existência de Deus, a assim chamada prova ontológica, inventada por Anselmo. Este propõe ainda outro caminho para Deus, partindo não do mundo nem de nós mesmos, mas da própria idéia de Deus. Segundo Anselmo, Deus é alguma coisa em relação à qual não se pode pensar nenhuma outra maior. Assim deﬁnido, segue-se que essa coisa em relação à qual não se pode pensar nenhuma outra maior é um ser necessariamente existente, pois é contraditório negar sua existência. Extrai-se de uma idéia, como que por mágica, como se tira um coelho da cartola, a existência da coisa pensada.

A segunda parte deste livro conta ainda com as famosas provas de Tomás de Aquino, que, como Agostinho e Anselmo, é considerado santo pela Igreja Católica. Estas podem ser vistas como o coroamento de toda a discussão sobre a existência de Deus, tanto por sua absoluta clareza, como por sua profundidade. Tomás é um exemplo de como um ﬁlósofo pode aliar clareza e profundidade e unir uma linguagem acessível com o rigor ﬁlosóﬁco. Rejeitando a via aberta por Anselmo, Tomás acomoda a ﬁlosoﬁa aristotélica com a fé cristã. Essa retomada de Aristóteles se faz, em boa medida, por intermédio de ﬁlósofos muçulmanos, sobretudo Avicena. As provas de Tomás, como as de Aristóteles, partem de fatos observados sobre o mundo e, por meio de um raciocínio causal, chegam à existência de Deus.

A terceira parte contém algumas das principais provas que se encontram na chamada ﬁlosoﬁa moderna. Ocupa lugar de destaque a prova desenvolvida por Descartes, nas suas Meditações metafísicas. De maneira original, Descartes combina aspectos da prova de Anselmo com aspectos da prova de Tomás. Como o primeiro, ele parte da idéia de Deus e, analisando seu conteúdo, tenta provar sua existência. Entretanto, Descartes não conclui que Deus existe porque seria contraditório negar a existência de alguma coisa em relação à qual não se pode pensar nenhuma outra maior. A relação entre a idéia de Deus e a existência de Deus não se faz pelo princípio de não-contradição. É aqui que intervém o aspecto aristotélico-tomista de sua prova, uma vez que essa relação deve ser estabelecida pelo raciocínio causal.

Para Descartes, a idéia de Deus é inﬁnita e somente Deus pode ser causa dessa idéia, já que somente algo inﬁnito poderia causar uma idéia inﬁnita. Assim, do fato de que temos essa idéia, segue-se que Deus deve necessariamente existir.

Malebranche retoma a prova cartesiana e visa torná-la ainda mais forte e convincente. Para isso, recorre ao que entende ser o primeiro princípio da metafísica: o nada não tem propriedades. Esse princípio serviria para provar tanto que eu existo como que Deus existe. Enquanto para muitos cartesianos haveria uma certeza anterior e superior da minha existência em relação à existência de Deus, para Malebranche ambas as existências teriam o mesmo grau de certeza e decorreriam de maneira similar do primeiro princípio. Assim como estou certo de minha existência, porque penso e o nada não pode pensar, estou certo de que Deus existe, porque o vejo e o nada não pode ser visto.

A prova de Berkeley surpreende o leitor. Em primeiro lugar, porque pretende afastar-se dos argumentos tradicionais, excessivamente metafísicos e abstratos para persuadir-nos, recorrendo a argumentos supostamente mais fáceis, imediatos e compreensíveis. Em seguida, porque trata da questão da existência de Deus como se trata da existência de qualquer pessoa. Enquanto Malebranche distinguia a maneira pela qual conhecemos outras mentes e a maneira pela qual conhecemos Deus, Berkeley assimilará essas duas formas de conhecimento numa só. Em ambos os casos, para Berkeley, trata-se de conhecer outra mente, seja ﬁnita ou inﬁnita. Assim, do mesmo modo que conhecemos que existem outras mentes porque as pessoas se comunicam conosco, conhecemos Deus porque também ele se comunica conosco. Deus falaria para nós por meio da natureza.

Berkeley, então, desenvolve sua teoria da natureza como linguagem divina.

Um dos mais belos textos de ﬁlosoﬁa são os Diálogos sobre a religião natural, de David Hume. De fato, esse livro é um marco na história da reﬂexão sobre a existência e os atributos de Deus. Como no caso de Cícero e Sexto, Hume não tem a intenção de provar a existência de Deus, mas somente de examinar a força dos argumentos que justiﬁcariam essa crença, visando mostrar que esses argumentos não estabelecem sua verdade ou certeza. E, como os céticos antigos, Hume expõe cuidadosamente os argumentos a serem investigados. Mais do que isso, a obra de Cícero serve como modelo para o diálogo concebido por Hume.

Na época de Hume, vigorava um argumento apoiado na ciência natural, tanto na ciência de Isaac Newton, o formulador da lei da gravidade, como no conhecimento biológico. Predominava a assim chamada religião natural. Esse raciocínio que sustenta a religião natural recorre a analogias empíricas e ao conhecimento do funcionamento das partes do universo, de modo que se pode pretender que o conhecimento de Deus é, em boa medida, sustentado pela ciência da natureza e do universo. Assim, o espírito crítico, minucioso e cauteloso da ciência empírica conduziria, em última instância, à crença em Deus. Hume expõe também o argumento empregado, não por aqueles que simpatizam com a ciência empírica e o uso da razão, mas por aqueles que, desconﬁando dessa última e da experiência comum, adotam uma postura que poderia ser caracterizada como mística. Esse segundo tipo de argumento, que segue o caminho aberto por Anselmo, não é a posteriori, mas a priori, nem recorre a analogias empíricas, mas analisa a idéia de Deus.

Se é possível crer na existência de Deus, certamente será por uma das provas que o leitor poderá ler e examinar a seguir, ou por alguma similar, muito provavelmente derivada dos textos de um dos dez ﬁlósofos aqui traduzidos. Diﬁcilmente devemos esperar que um novo pensador surja e, por argumentos totalmente sem precedentes, demonstre cabal e deﬁnitivamente a existência de Deus. Essas provas bastarão, mesmo num mundo avesso à reﬂexão calma e serena, para propiciar uma profunda e rica meditação.

4.

Não posso deixar de relatar minha experiência intelectual diante de todas essas provas oferecidas em favor da existência de Deus. Mesmo antes do nascimento da ﬁlosoﬁa, o soﬁsta Protágoras já tinha se posicionado sobre esse assunto da maneira que me parece a mais correta. Ele teria dito: “Acerca dos deuses, não posso saber se existem ou se não existem, pois muitas coisas impedem que saibamos isso: a obscuridade e a vida do homem, que é muito curta”. Certamente, é um assunto obscuro, pois o inﬁnito não se deixa compreender pelo ﬁnito, e não se pode razoavelmente esperar que, em poucos anos, possamos lançar luz sobre assunto tão vasto, complexo e cheio de meandros, quando, em assuntos bem mais fáceis e acessíveis, precisamos de longa e intensa dedicação para obter um pequeno avanço e, muitas vezes, sequer conseguimos uma resposta minimamente clara e convincente.

Também essa parece ter sido a opinião de Simonides de Céos, um dos melhores poetas da antiguidade, se dermos crédito à famosa história que se conta a seu respeito. Hiero, tirano de Siracusa, queria uma deﬁnição de Deus e perguntou ao poeta o que Deus é. Simonides disse ao tirano que não poderia responder-lhe de imediato, visto tratar-se de uma questão incomum, e pediu-lhe um dia inteiro para pensar no assunto. No dia seguinte, o tirano formulou-lhe novamente a pergunta. Simonides, então, pediu dois dias antes de dar a sua resposta. Passados dois dias, o tirano voltou, e Simonides pediu mais quatro dias. E assim, sempre dobrando o número de dias, Simonides protelava sua resposta. Intrigado pelo comportamento do poeta, o tirano perguntou-lhe por que assim procedia, obtendo a seguinte explicação: “Eu ajo dessa maneira porque, quanto mais penso no assunto, tanto mais obscuro ele me parece”.

Existe, ainda, uma terceira razão pela qual Protágoras entende que não podemos determinar se deuses existem ou não existem. Esta, provavelmente, seria a principal razão para seu agnosticismo. Ele teria sido o primeiro a dizer que, a respeito de todos os assuntos, sempre se pode sustentar dois discursos contraditórios ou argumentar dos dois lados de uma questão com a mesma força persuasiva. E prometia, ou melhor, gabava-se de poder, sempre que um lado parecesse mais fraco, torná-lo tão forte quanto o outro lado. Assim, para toda aﬁrmação (por exemplo, existe o vazio), apoiada num argumento, é possível, segundo Protágoras, sustentar o contrário (por exemplo, o vazio não existe) a partir de outro argumento igualmente persuasivo. Não haveria por que excluir a questão da existência dos deuses do alcance desse princípio, pois assim como é possível dar bons argumentos a favor da existência dos deuses, também é possível dar argumentos igualmente bons a favor da inexistência dos deuses. Uma vez que ambos os lados são igualmente persuasivos, não podemos racionalmente optar por nenhum deles, nem, portanto, saber se os deuses existem ou não.

Mesmo que não aceitemos o princípio de Protágoras, é, certamente, um preceito razoável insistir em que sempre se devem examinar os dois lados de uma questão antes de optar por uma resposta. Por essa razão, esta coletânea deverá ser seguida por outra, em que se apresentam as provas da inexistência de Deus.

A postura de Protágoras diante dos problemas ﬁlosóﬁcos me é cara e, também nesta questão, os dois lados parecem equivaler-se. Assim como creio nunca ter encontrado uma prova deﬁnitivamente convincente da existência de Deus, tampouco sou capaz de oferecer uma prova cabal de que ele não existe. O interesse teórico das provas da existência de Deus, a meu ver, reside antes em deﬁnir os limites de nossos raciocínios do que na determinação positiva de um conhecimento acerca de Deus. Vemos, nessas provas, como o raciocínio humano é incerto e limitado, mas como, ainda assim, homens extremamente argutos, penetrantes e sagazes tentaram superar nossas limitações intelectuais e cognitivas.

Não é fácil saber até que ponto o raciocínio justo e exato permite conclusões verdadeiras e, talvez, sem o esforço de ir além de nossos limites, jamais poderíamos ter a conﬁança de dizer que, em tal assunto, nenhuma conclusão é certa ou conﬁável. Também os erros e as diﬁculdades são instrutivos. Assim, a questão acerca da existência de Deus pode suscitar interessantes e importantes problemas ﬁlosóﬁcos que instigam a curiosidade.

Além disso, a contemplação de todas essas provas reunidas, em vez de aumentar seu poder persuasivo, por seu acúmulo, antes me levam a pensar que os próprios ﬁlósofos que procuraram demonstrar a existência de Deus não ﬁcaram inteiramente persuadidos por suas provas, ainda que porventura usassem expressões que denotavam uma íntima convicção do ponto que pretendiam estabelecer. A razão é que cada ﬁlósofo retoma a discussão de seus predecessores para corrigir-lhes, emendar-lhes e, não raro, censurar-lhes as provas dadas e construir uma argumentação pretensamente livre dos defeitos das anteriores, mais sólida e mais convincente da existência de Deus. Uns preferem provas a priori, enquanto outros expõem somente provas a posteriori; uns aceitam o argumento ontológico, enquanto outros o rejeitam; uns recorrem ao argumento de que há uma causa primeira de movimento, enquanto outros se utilizam da comparação da natureza com uma obra de arte; e assim por diante. Não há, de fato, acordo entre eles, como se fosse impossível que todos acreditassem numa mesma prova ou num mesmo argumento; ao contrário, saltam aos olhos as críticas mútuas e os diferentes caminhos que percorrem até o divino.

5.

Há, inegavelmente, nessas provas, um aspecto estético, que, mesmo não sendo essencial a uma prova, já que não diz respeito à validade lógica, nem à força argumentativa, me parece indispensável ou, pelo menos, digno de nota, pois também visa à persuasão e à aceitação da existência de Deus. Nas provas, encontram-se dois tipos de elementos estéticos. De um lado, o emprego de certas metáforas, que permitiriam saber não somente que Deus existe, mas também como ele é. De outro, a própria linguagem com que se expõe a prova tem um ritmo próprio; por exemplo, pode ser seca, rigorosa e de caráter demonstrativo.

No que diz respeito às metáforas, uma prova tradicional da existência de Deus compara o mundo a uma obra de arte. Deus seria, portanto, o artíﬁce dessa “obra”. Quanto melhor a obra, tanto melhor será o artista. Como se supõe que o mundo é perfeito, então Deus seria perfeito, pois só um artista perfeito criaria uma obra perfeita. Como foi dito anteriormente, Berkeley, em sua prova, recorre a outra metáfora. Segundo ele, a natureza é uma linguagem por meio da qual Deus falaria conosco. Assim como conhecemos outras pessoas por que elas falam conosco, conhecemos Deus porque ele fala conosco por meio da natureza. Essas duas metáforas, do mundo como obra de arte ou da natureza como linguagem, de alguma maneira preparam o espírito para receber a idéia de que Deus existe. Independentemente do valor cognitivo e argumentativo das obras, há uma beleza estética intrínseca a cada uma delas.

As provas de Aristóteles e Tomás de Aquino recorrem a uma discussão física sobre o movimento para provar a existência de Deus. Nesses dois casos, é o rigor analítico que deve comover para convencer da existência de um Deus primeiro, causa de todo movimento. Sentimos, mais do que julgamos, que o argumento é inteiramente lógico e que cada passo argumentativo é deduzido do passo anterior. O leitor observará que, nesse tipo de prova, há um uso constante da expressão “necessariamente”. Devemos sentir cada conclusão como uma conseqüência necessária das premissas, mesmo que, a rigor, não o seja, e que as coisas não poderiam ser diferentes de como o ﬁlósofo diz que são. A prova ontológica, de Anselmo, também exibe uma linguagem cujo rigor conceitual deve impressionar nossas mentes. É a própria idéia, é o próprio conceito de Deus que serve de premissa para a conclusão desejada.

Para explicar com algum detalhe esse elemento estético, talvez valha a pena recorrer a um ilustre escritor, que freqüentemente usa a ﬁlosoﬁa para seus propósitos. O argentino Jorge Luis Borges propõe, com muito humor e sutileza, uma prova “ornitológica”, na qual explora o aspecto estético que deve tocar a alma do leitor e levá-lo à aceitação da idéia supostamente provada. Borges certamente quis dar a aparência de um raciocínio rigoroso, de um argumento válido com premissas verdadeiras (ou aceitáveis), mas provavelmente quis que o argumento não tivesse mais do que essa aparência de validade e aceitabilidade. O próprio título, Argumentum ornithologicum, em latim, indica que se trata de um pastiche, de uma imitação de prova rigorosa, pois faz alusão, numa espécie de trocadilho, à famosa prova de Anselmo, o argumento ontológico. O que importa, no argumento de Borges, não é uma análise ﬁlosóﬁca e conceitual da idéia de Deus, em cuja eﬁcácia ele não acredita, mas o uso poético que faz da metáfora dos pássaros.

O argumento inventado por Borges parte de um paradoxo: “Fecho os olhos e vejo uma revoada de pássaros”. Como se pode ver uma revoada, se os olhos estão fechados? Esse paradoxo, na verdade, indica como se procederá na prova que se segue. Sugere-se, em primeiro lugar, que os sentidos não tomarão parte na prova, nem o mundo que percebemos pelos sentidos. Muitas provas da existência de Deus partem de coisas manifestas e percebidas pelos sentidos, como, por exemplo, o movimento ou a existência do mundo. Mas, diferentemente dessas provas, a prova da existência de Deus não depende do movimento ou da criação, como se o caminho que remonta dos efeitos, percebidos pelos sentidos, à causa primeira, inferida por um raciocínio, não fosse o mais adequado. Em segundo lugar, percebe-se que o ponto de partida da prova não é uma idéia do entendimento ou um conceito da razão, mas a revoada de pássaros que vemos com os olhos fechados, isto é, uma coisa imaginada. Portanto, nem os sentidos, nem a razão, mas a imaginação “provará” a existência de Deus.

Em seguida, Borges mostra como surge o problema posto quando se imagina a revoada de pássaros: “A visão dura um segundo ou, talvez, menos; não sei quantos pássaros vi. Seu número era deﬁnido ou indeﬁnido? O problema envolve o da existência de Deus”. Nova surpresa, já que aparentemente não há nenhuma relação entre saber se, na imaginação, o número de pássaros é deﬁnido ou indeﬁnido e a existência de Deus. Curiosamente, a única solução para esse problema será aceitar a existência de Deus.

Como Borges extrai desse problema uma prova da existência de Deus? Nesse ponto, a aparência de rigor lógico atinge o seu auge e Borges imita o procedimento ﬁlosóﬁco. Há duas alternativas, ou o número é deﬁnido, ou é indeﬁnido, e, em ambos os casos, segue-se que Deus existe. A estrutura lógica do argumento parece impecável. Ou p, oûp; se p, então q; sêp, entãôq; ora, ~q é um absurdo; portanto, é falso quêp; portanto, p. Assim, a prova seria: ou Deus existe, ou Deus não existe; se Deus existe, então o número é deﬁnido; se Deus não existe, então o número é indeﬁnido; ora, um número indeﬁnido é um absurdo; portanto, é falso que Deus não existe; portanto, Deus existe. Borges pretende, assim, dar a aparência de rigor lógico à sua prova.

O exame do conteúdo do argumento reforça essa impressão de rigor lógico argumentativo. Uma das alternativas é: “Se Deus existe, o número é deﬁnido, porque Deus sabe quantos pássaros vi”. Poder-se-ia pensar que a razão alegada, “porque Deus sabe quantos pássaros vi”, é uma petição de princípio, já que supõe o que deve ser provado. Mas essa alternativa é, precisamente, a que supõe a existência de Deus. Na segunda alternativa, que não supõe a existência de Deus, a razão invocada para o absurdo da idéia de um número indeﬁnido é “porque ninguém pode fazer essa conta”. Portanto, as razões alegadas parecem inteiramente consistentes com as suposições feitas em cada alternativa. Devemos, então, com base nesse argumento aceitar a existência de Deus?

É claro, entretanto, que Borges também pretende que um exame mais cuidadoso revele as falhas do argumento do ponto de vista racional. Antes de tudo, na primeira alternativa, o condicional é problemático: por que se seguiria da existência de Deus que o número é deﬁnido? E se Deus pudesse saber que vi um número indeﬁnido? O mesmo se passa com a segunda alternativa: “Se Deus não existe, o número é indeﬁnido, porque ninguém pode fazer essa conta”. O fato de que ninguém possa fazer essa conta não implica que o número seja indeﬁnido, já que é uma questão de impossibilidade epistemológica, e não ontológica, ou seja, o número não é indeﬁnido em si, só é tido por indeﬁnido porque não há como contá-lo. A existência de um número de pássaros numa revoada, ainda que imaginária, não depende de que possamos, ou não, fazer uma conta. Não me parece necessário discutir minuciosamente o argumento, pois em nenhum momento Borges parece pretender que o argumento, interpretado como um argumento ﬁlosóﬁco rigoroso, seja levado a sério.

De fato, a análise lógica e argumentativa da prova ornitológica é irrelevante para os propósitos de Borges ou, talvez, interesse apenas para ressaltar o que realmente importa. Não é um raciocínio ou a análise de um conceito que deve nos persuadir da existência de Deus. O essencial no argumento é a metáfora da revoada dos pássaros, é a sua beleza que pode nos fazer aceitar a idéia de que Deus existe. Os pássaros são animais leves, que voam e vivem no céu, e a revoada de pássaros dá a idéia de liberdade. Assim, por meio dessa metáfora, nosso pensamento é transportado da terra para o céu, dos homens para Deus. Do ponto de vista lógico e racional, o argumento poderia mencionar qualquer animal, sendo igualmente rigoroso e conclusivo. Imagine, porém, se o argumento empregasse como metáfora uma manada de elefantes ou um cardume de peixes. Animais grandes e pesados ou animais aquáticos, ainda que leves e pequenos, não serviriam para elevar dócil e suavemente nosso pensamento até Deus. Aceitamos a existência de Deus, menos em função do raciocínio, do que da metáfora. A metáfora realiza o que o conceito não pode realizar; o elemento poético persuade, quando o raciocínio falha.

Para tornar o leitor sensível da qualidade da metáfora empregada por Borges, vale a pena lembrar a famosa alegoria do chinês Chuang Tzu, o “Sonho da Borboleta”: “Chuang Tzu sonhou que era uma borboleta. Ao despertar, ignorava se era Tzu que tinha sonhado que era uma borboleta ou se era uma borboleta e estava sonhando que era Tzu”. Essa alegoria é belíssima e certamente poderia ser aproximada do argumento do sonho, que diz respeito ao tradicional problema do conhecimento do mundo exterior e de nosso próprio corpo. Do ponto de vista ﬁlosóﬁco e racional, o que está em questão é se o mundo, incluindo a nós mesmos, é como pensamos que é, ou se é muito diferente. Desse ponto de vista, qualquer animal sonhado serviria, desde que sugerisse um mundo diferente. O importante é que um sonho, qualquer sonho, representaria uma realidade diferente. Por exemplo, a alegoria poderia ser assim: “Chuang Tzu sonhou que era um hipopótamo. Ao despertar, ignorava se era Tzu que tinha sonhado que era um hipopótamo ou se era um hipopótamo e estava sonhando que era Tzu”. Naturalmente, a versão do hipopótamo é horrível e inﬁnitamente inferior à da borboleta, ou teria um signiﬁcado muito diferente. Por quê? Porque se estamos falando de sonho e sugerindo que a realidade pode ser um sonho ou algo sutil e frágil, então a metáfora da borboleta é inteiramente adequada, enquanto a metáfora do hipopótamo é grotesca. A primeira sugere e nos faz aceitar a idéia que Chuang Tzu quer nos transmitir, ao passo que a segunda destrói essa idéia.

6.

Com relação a Deus, creio que a primeira grande pergunta para a ﬁlosoﬁa é justamente sobre a sua existência ou não. Em seguida, é preciso ainda investigar a natureza de Deus, sua relação com o mundo e, ﬁnalmente, as conseqüências para a moral. Cada um desses tópicos merece uma coletânea especíﬁca, já que todos são vastos, complexos e difíceis. Por exemplo, com relação à natureza de Deus, diz-se que Ele é absolutamente simples, mas também que é uno e trino ao mesmo tempo. Como entender a simplicidade divina? Não posso deixar de citar aqui uma divertida passagem do escritor católico inglês G. K. Chesterton. No prefácio de seu livro sobre Tomás de Aquino, ele diz que “uma dama de meu conhecimento pegou um livro que continha textos selecionados de santo Tomás, com comentários, e começou conﬁante a leitura na seção que levava inocentemente o título de ‘A simplicidade de Deus’. Logo depois, com um suspiro, abandonou o livro e disse: ‘Puxa, se essa é sua simplicidade, me pergunto como será sua complexidade’.” E prossegue Chesterton: “Com o devido respeito que merece esse excelente comentário tomista, não desejo que ninguém abandone meu livro na primeira olhada com o mesmo suspiro”.

Com relação às conseqüências morais da existência de Deus, supõe-se comumente que Deus é a garantia da moral e que uma das funções da religião é favorecer o bom comportamento. É famosa a frase, criada por Dostoievski, de que “se Deus morreu, então tudo é permitido”. Nietzsche, de maneira não menos famosa, disse “Deus morreu”, querendo dizer com isso que agora estamos livres para criar nossos próprios valores morais. Ao que alguns responderam, em tom de brincadeira, que Deus teria respondido que também “Nietzsche morreu”. Também nesse tópico não está clara qual é a função de Deus para a moral: é realmente necessário para a justiﬁcação de certos valores? É uma ﬁcção útil para que as pessoas aceitem certos valores e a estabilidade social ou para que a dominação social seja possível? A fé garantiria o bom comportamento das pessoas? Qual é, exatamente, a relação entre Deus e os valores morais?

Eduardo Lizalde, poeta mexicano e profundo conhecedor da ﬁlosoﬁa, dedicou a esse tema um notável poema, que se chama Carta urgente ao criador do universo. Os primeiros versos, de maneira paradoxal, se dirigem a Deus, que não existiria.

Felizmente, Deus, felizmente para ti não existes.

A sorte de Deus é que o universo que ele teria criado seria repleto de injustiças e horrores. Para o poeta, Deus, sendo responsável por esse mundo, deveria ser sumariamente condenado.

 

Se houvesses te misturado neste horrendo assunto, se existisses.

Grande era o risco:

teriam te julgado em Nüremberg

como criminoso de guerra,

com outras inocentes e alemãs

criaturinhas tuas

e como o principal entre os delinqüentes

o lobo entre os lobos.

 

Em seguida, mais uma vez com sutil ironia, Lizalde alude ao papel desempenhado pelos representantes de Deus na Terra.

 

Somente o papa Pio XII

(sempre tão piedoso como seu nome) 

confabulando ternamente com os nazistas, 

seguramente por puríssima bondade,

e docemente aliado com as piores causas, 

teria te defendido.

O que terias passado!

 

Não falta, em seguida, outra referência, desta vez sarcástica, evocando momentos de grande crueldade da história da humanidade, como a inquisição e as terríveis ditaduras do século XX. Desta feita, menciona a doutrina que mais êxito teve em defender o cristianismo. Deus, se existisse, jamais teria subscrito as doutrinas tomistas inventadas em sua causa.

 

Terias – estou intimamente persuadido –, 

abjurado

da ﬁlosoﬁa tomista

e ostentado

tua carteirinha do partido comunista antes oculto, 

e terias criado em Auschwitz

uma suntuosa câmara de gás,

com outra cruz no meio,

para auto-executar-se

e auto-cruciﬁcar-se sozinho diante do mundo

com tua difamadora estrela de judeu

pendurada no pescoço.

 

O poema, construído sobre ironias e paradoxos, termina com mais ironias, paradoxos e sarcasmos. Em vez de Deus nos julgar, nós julgaríamos Deus, caso ele existisse. E, mesmo sem existir, ele ainda seria o responsável por este mundo injusto, precisamente por não existir, o maior dos paradoxos.

 

Que reprise do Gólgota, meu Deus.

 

Que ﬁnal para o Novo Testamento.

 

É somente um belo sonho,

mas de boa vontade

eu teria posto o punho e o dedão para baixo

na tua presença,

porque mesmo não existindo

és o verdadeiro responsável,

e exatamente por isso

– creio que o disse algum russo – 

porque tu cometeste a espantosa vileza 

de não existir,

tudo está permitido.

 

Eu, pessoalmente, não penso que é relevante saber se Deus existe para que tenhamos uma justiﬁcação para certos valores morais. Por exemplo, não acho que a religião seja importante para imprimir um caráter moral correto, nem entendo que uma vida honesta e justa dependa da crença em Deus, mas sobretudo resulta de uma educação sólida e, talvez, de uma inclinação natural. E, para ter um caráter duvidoso, não é preciso ser descrente. Como disse um amigo, para ser canalha basta ser homem. Nem vejo qualquer relação necessária entre Deus, caso exista, e uma moral especíﬁca qualquer. Acho que o raciocínio humano, tão prolíﬁco, criativo e inventivo, pode estabelecer qualquer relação entre o conceito de Deus e os mais diversos valores morais, bastando para isso um pouco de engenhosidade.

Poder-se-ia sustentar, também, o contrário do que Dostoievski, Nietzsche e Lizalde disseram. Em vez de aﬁrmar que, “se Deus não existe, então tudo é permitido”, poder-se-ia dizer que “se Deus existe, então tudo é permitido”, porque jamais poderemos saber quais são as vontades de Deus e, sobretudo, porque Deus haveria de nos perdoar a todos no dia do Juízo Final, graças à sua suposta bondade inﬁnita. De outro lado, se Deus não existe, então somos responsáveis pelo que fazemos e nem tudo será permitido, já que a balbúrdia se seguiria. A inexistência de Deus implicaria que, de início, devemos tentar conviver com nossos semelhantes e seguir, ao menos em parte, hábitos comuns e leis básicas.

Mas já estamos nos afastando demais do assunto desta coletânea e devo deixar ao leitor o prazer de mergulhar com paixão e liberdade nas páginas deixadas por vários dos maiores ﬁlósofos de nossa história.



Provas da Filosoﬁa Antiga

I. Aristóteles

Aristóteles nasceu em Estagira e, aos 18 anos, chega a Atenas. Logo conhece Platão, estudando na Academia por muitos anos. Somente bem mais tarde começa a desenvolver seu próprio pensamento e, em 335 a.C., funda sua escola, o Liceu. Aristó-teles é um pensador fundamental em todas as áreas do saber, como metafísica, lógica, teoria do conhecimento, ética, política, estética, física e biologia, entre outras. Os textos aqui traduzidos encontram-se na Física e na Metafísica. Até o surgimento da física moderna, no século XVII, sobretudo com Galileu, a Física de Aristóteles ainda era referência obrigatória para entender a natureza. Também para a questão da existência de Deus é uma obra indispensável, pois é nela que Aristóteles procura demonstrar a existência de um primeiro motor e é nela que Tomás de Aquino se apoiará para suas próprias provas da existência de Deus. A Metafísica é outra obra de Aristóteles absolutamente indispensável para entender a história da ﬁlosoﬁa ocidental. Nela, todos os grandes temas são tratados. Se Platão ainda estava ligado à tradição oral, ao escrever na forma de diálogos, em Aristóteles, já encontramos uma linguagem ﬁlosóﬁca técnica, em que a escrita é predominante.



Por que deve existir um motor eterno?

Física VIII, capítulo 6, 258b10-260a19

 

Uma vez que deve sempre existir movimento sem interrupção, deve existir necessariamente alguma coisa eterna, seja uma ou muitas, que primeiramente comunica movimento, e esse primeiro motor deve ser, em si mesmo, sem movimento. Agora, é irrelevante para nosso propósito presente perguntar se cada uma das coisas que são sem movimento, mas comunicam movimento, é eterna. As seguintes considerações, porém, tornarão claro que deve necessariamente existir alguma coisa que, tendo capacidade de mover alguma outra coisa, é em si mesma sem movimento e isenta de toda mudança, tanto necessária como acidental. Suponhamos, se você quiser, que, no caso de certas coisas, é possível, para essas coisas, em diferentes momentos ser e não ser, sem qualquer processo de geração e corrupção. Certamente, se uma coisa que não tem partes em um momento é e em outro momento não é, parece necessário que essa coisa deve, sem sofrer qualquer mudança, num momento ser e noutro não ser. E suponhamos, além disso, que é possível que alguns princípios que são sem movimento, mas são capazes de comunicar movimento, num momento sejam e noutro não sejam. Ainda assim, isso não pode ser verdadeiro de todos esses princípios, uma vez que é claro que deve existir necessariamente alguma coisa que seja causa de que coisas que se movem a si mesmas sejam num momento e noutro não, pois, uma vez que nada que não tem partes pode estar em movimento, tudo o que move a si mesmo deve ter tamanho, ainda que nada do que dissemos torne isso necessariamente verdadeiro de todo motor. Assim, o fato de que algumas coisas vêm a ser e outras perecem, e de que isso se dá continuamente, não pode ser causado por qualquer uma dessas coisas que, ainda que não estejam em movimento, não existem sempre, nem algumas podem ser causadas por algumas e outras, por outras. A eternidade e a continuidade do processo não podem ser causadas, seja por qualquer uma dessas coisas separadamente ou por sua soma, porque essa relação causal deve ser eterna e necessária, enquanto a soma desses motores é inﬁ-nita e estes não existem todos juntos. É claro, então, que, ainda que possam existir numerosos casos de corrupção dos motores que não estão em movimento, que muitas coisas que se movem a si mesmas perecem e são sucedidas por outras que vêm a ser e que uma coisa que não está em movimento move uma coisa enquanto outra move outra, contudo existe alguma coisa que as compreende a todas, como uma coisa à parte de cada uma dessas. Essa coisa é a causa do fato de que algumas coisas são e outras não são, bem como do processo contínuo de mudança, e essa coisa causa o movimento dos outros motores, enquanto estes são as causas do movimento de outras coisas. O movimento, então, sendo eterno, o primeiro motor, se existir somente um, também será eterno; se existir mais de um, existirá uma pluralidade desses motores eternos. Devemos, entretanto, supor que existe um, e não muitos, e um número ﬁnito, e não inﬁnito. Quando as conseqüências dessas suposições são idênticas, devemos sempre supor que as coisas são ﬁnitas em número, em vez de inﬁnitas, uma vez que, nas coisas constituídas por natureza, aquela que é ﬁnita e aquela que é melhor deveriam, se possível, estar presentes, e não o contrário. Aqui é suﬁciente supor somente um motor, o primeiro das coisas sem movimento, que, sendo eterno, será o princípio do movimento de todas as demais coisas.

